
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.024 - RS (2014/0223016-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SÉRGIO ROBERTO DE PAULA 
ADVOGADO : DANIEL SANDINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO 631.240/MG. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. FATOS NOVOS. NECESSIDADE DE 
ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. EXCEÇÃO À REGRA.
1. Conforme assentado no acórdão, o STF fixou premissas para a concessão ou 
revisão de benefícios previdenciários por meio do direito de ação. In casu, 
trata-se de revisão de benefício previdenciário.
2. Conforme acórdão do STF, "na hipótese de pretensão de revisão, 
restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, 
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se 
depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da 
Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o 
não acolhimento ao menos tácito da pretensão".
3. A única exceção no qual há o necessário requerimento administrativo nos 
casos de revisão de benefício previdenciário ocorre quando o segurado requer a 
revisão do benefício amparado em novos fatos, que não haviam sido examinados 
pelo INSS, como é o caso dos autos.
4. A Procuradoria Federal (INSS), contestou o pedido, alegando justamente a 
falta de interesse de agir, visto que "a empresa Industria de Máquinas Schiffl 
somente apresentou as GFIPs relativas às competências 04/2001 a 03/2004 em 
08/2010, após a concessão do benefício" (fl. 17, e-STJ). Assim, por não 
constarem do CNIS, não se computaram os valores pleiteados no salário de 
benefício e, consequentemente, na renda mensal inicial.
5. Portanto, não se configura a pretensão resistida e, portanto, o interesse de agir.
6. Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 
havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade. No caso, o embargante 
requer a revisão do benefício previdenciário, amparado por fato novos, não 
analisados pela Autarquia Previdenciária em requerimento administrativo. 
Denota-se o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
7. Embargos de Declaração não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.024 - RS (2014/0223016-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SÉRGIO ROBERTO DE PAULA 
ADVOGADO : DANIEL SANDINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO CÁLCULO DA RMI. PROCESSUAL 
CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, 
VI, DO CPC). PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO PELO PLENO DO STF 
NO RE 631.240/MG.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou, em 3.9.2014, o Recurso 
Extraordinário 631.240/MG – relativo à mesma controvérsia verificada no 
presente caso –, sob o regime da Repercussão Geral (Relator Ministro Roberto 
Barroso).
2. A ementa do citado acórdão, que não foi publicado ainda, assim dispõe quanto 
ao prévio requerimento administrativo como condição da ação de concessão de 
benefício previdenciário: "1. A instituição de condições para o regular 
exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da 
Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é 
preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios 
previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e 
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É 
bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se 
confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de 
prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o 
entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à 
postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, 
restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, 
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – 
salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao 
conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do 
INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão." 
(documento disponível em http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 
6696286)
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3. Em seguida, a Corte Suprema entendeu por modular os efeitos da decisão com 
relação aos processos ajuizados até a data do julgamento (3.9.2014). Cito trecho 
da ementa relacionado ao tema: "5. Tendo em vista a prolongada oscilação 
jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, 
nos termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão 
do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio 
requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado 
o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado 
Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá 
implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado 
contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela 
resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos 
itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. 
Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada 
a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do 
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher 
todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido 
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado 
devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do 
contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá 
prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a 
análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do 
início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos 
legais. 9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao 
juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser 
trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 
30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 
INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e 
profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do 
requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do 

interesse em agir." (documento disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 6696286)
4. O interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio 
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A prestação jurisdicional 
exige demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que o 
Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos. 
5. A adoção da tese irrestrita de prescindibilidade do prévio requerimento 
administrativo impõe grave ônus ao Poder Judiciário, que passa a figurar como 
órgão administrativo previdenciário, ao INSS, que arcará com os custos inerentes 
da sucumbência processual, e aos próprios segurados, que terão parte de seus 
ganhos reduzidos pela remuneração contratual de advogado.
6. Imprescindível  solução jurídica que prestigie a técnica e, ao mesmo tempo, 
resguarde o direito de ação dos segurados da Previdência Social em hipóteses em 
que a lesão se configura independentemente de requerimento administrativo.
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7. Em regra, portanto, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de 
concessão de benefício previdenciário não requerido previamente na esfera 
administrativa.
8. O interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional 
concretizam-se, por sua vez, nas hipóteses de a) recusa de recebimento do 
requerimento ou b) negativa de concessão do benefício previdenciário pelo 
concreto indeferimento do pedido, pela notória resistência da autarquia à tese 
jurídica esposada ou pela extravasão da razoável duração do processo 
administrativo, em consonância com a retrorreferida decisão da Corte Suprema. 
9. A aplicação dos critérios acima deve observar a prescindibilidade do 
exaurimento da via administrativa para ingresso com ação previdenciária, 
conforme as Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR.
10. No caso dos autos, a ora recorrida deixou de requerer administrativamente a 
concessão do benefício previdenciário e não há demonstração de resistência, 
conforme os parâmetros acima. 
11. O entendimento aqui exarado está em consonância com a decisão proferida 
pelo STF em Repercussão Geral, devendo ser observadas, no caso, as regras de 
modulação de efeitos instituídos naquela decisão, pois a presente ação foi ajuizada 
antes da data do julgamento na Corte Suprema (3.9.2014). 
12. Recurso Especial do INSS parcialmente provido para determinar o retorno 
dos autos ao juiz de primeiro grau para que aplique as regras de modulação 
estipuladas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 631.240/MG. 

Em síntese, o embargante alega (fls. 237-238, e-STJ):

O presente acórdão contém erro material, ao passo que foi dado 
provimento ao recurso do INSS para aplicar as regras de modulação estipuladas 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RH 631.240/MG, todavia, o caso 
julgado pelo STF não se amolda com o presente.

A decisão proferida pelo STF no recurso anteriormente referido e 
já colacionada no julgado ora embargado se refere à exigência de prévio 
requerimento administrativo para a concessão de benefícios previdenciários, O 
QUE NÃO OCORRE NO PRESENTE CASO, que busca a revisão do benefício 
já concedido.

Quando da entrada do requerimento do benefício, o ora 
Embargante apresentou sua CTPS onde constava o registro do vínculo de 
emprego, cujo reconhecimento pelo Recorrente deveria ter ocorrido naquela 
época, independentemente de repasse dos valores por parte da empresa. 
Portanto, houve requerimento administrativo, sendo inexigível o exaurimento da 
via administrativa para que o Recorrido possa ver seu direito violado apreciado 
pelo judiciário.

Tendo em vista que no presente caso já houve o requerimento do 
benefício e sua concessão, não cabe a aplicação do julgado pelo STF sob o 
regime da repercussão geral. UMA VEZ QUE TAL IMPLICARIA EM EXIGIR 
O EXALRIMENTO DAS VIAS ADMINISTRATIVAS, o que é desnecessário 
para a postulaçào judicial do direito sonegado.

Sendo assim, é de direito que esta Colenda Turma dê provimento 
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aos presentes embargos de declaração para afastar o erro material apontado, 
determinando a reforma do julgado para afastar a aplicação das regras de 
modulação estipuladas pelo STF no julgamento do RE 631.240/MG, 
restaurando-se a decisão monocrática proferida pelo eminente Ministro Herman 
Benjamin que deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo ora 
Embargante.

Houve impugnação (fls. 244-245, e-STJ).

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.024 - RS (2014/0223016-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

Embargos de Declaração não merecem prosperar.

Inicialmente colaciona-se o acordão do STF no RE 631.240/MG: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.

1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de 
ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a 
presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito 
antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal 
para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio 
requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve 
prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente 
contrário à postulação do segurado. 

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem 
o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá 
ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de 
fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses 
casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 
pretensão. 

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula 
de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 
julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento 
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a 
ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior 
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já 
tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens 
(i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no 
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada 
a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do 
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as 
provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido 
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administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará 
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação 
como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de 
primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural 
informal – a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de 
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para 
que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, 
para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a 
subsistência ou não do interesse em agir.

(RE 631240, Relator(a):  Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
julgado em 03/09/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-220 
DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)

Conforme assentado no acórdão, o STF fixou premissas para a concessão ou 

revisão de benefícios previdenciários por meio do direito de ação.

In casu, trata-se de revisão de benefício previdenciário.

Nos termos do item 4 do acórdão, "na hipótese de pretensão de revisão, 

restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando 

que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o 

pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de 

matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, 

nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 

pretensão".

De acordo com o eminente Ministro Luís Roberto Barroso:

 No segundo grupo (ações que visam ao melhoramento ou à 
proteção de vantagem já concedida), não é necessário prévio requerimento 
administrativo para ingresso em juízo, salvo se a pretensão depender da análise de 
matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração. Há, ainda, 
uma terceira possibilidade: não se deve exigir o prévio requerimento administrativo 
quando o entendimento da Autarquia Previdenciária for notoriamente contrário à 
pretensão do interessado. Nesses casos, o interesse em agir estará caracterizado.
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Assim, quanto a este ponto, revisão de benefício previdenciário já recebido, 

ficou fixado que não há necessidade de prévio requerimento administrativo para que o 

segurado pleiteie, na via judicial, a sua revisão.

O INSS já analisou a situação do segurado e já tem posição quanto ao 

benefício. Mesmo porque a Autarquia Previdenciária tem o dever, quando interpreta a 

legislação previdenciária, de revisar todos os benefícios concedidos de ofício.

Se não agir assim, estará violando o direito do segurado, dando azo ao 

ajuizamento de ação judicial, sem prévio pedido administrativo.

A única exceção na qual há o necessário requerimento administrativo 

nos casos de revisão de benefício previdenciário é quando o segurado requer a 

revisão do benefício amparado em novos fatos, que não haviam sido examinados pelo 

INSS, como é o caso dos autos.

Nos termos da Exordial (fls. 1-5, e-STJ), afirma-se:

A presente ação pretende a revisão do valor do beneficio 
previdenciário decorrente de aposentadoria por invalidez resultante de 
transformação de auxilio-doença, de relação de trato sucessivo e de natureza 
alimentar, eis que o Réu na época da mesma, deixou de considerar no cálculo do 
auxilio-doença contribuições vertidas em face do vínculo de emprego do Autor.

O Autor é aposentado pelo Regime Geral da Previdência 
Social, recebendo o beneficio de aposentadoria por invalidez decorrente 
da transformação de auxilio-doença desde 13/02/2009, sendo que seu 
benefício tem o n° 534.343.349-5 (doc. 02 anexo).

Quando da concessão do auxilio-doença n° 516.425.591-6, 
deferido em 15/04/2006 (doc. 03 a 03B anexo), o Réu deixou de computar 
no cálculo para apuração da renda mensal inicial as contribuições 
realizadas entre 02/2002 até 02/2004, quando o Autor era funcionário da 
empresa Indústria de Máquinas Schiffl, e também do período de 03/2006 
e 04/2006, quando era funcionário da empresa Vilma D. Deminski (doe. 
04 e 04A anexos), o que acarretou na redução do valor do beneficio de 
auxilio-doença bem como o de aposentadoria por invalidez.

A Procuradoria Federal (INSS) contestou o pedido, alegando justamente a 

falta de interesse de agir, posto que "a empresa Industria de Máquinas Schiffl somente 

apresentou as GFIPs relativas às competências 04/2001 a 03/2004 em 08/2010, após a 

concessão do benefício" (fl. 17, e-STJ).
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Assim, por não constarem do CNIS, não se computaram os valores pleiteados 

no salário de benefício e, consequentemente, na renda mensal inicial.

Portanto, não se configura a pretensão resistida e, desse modo, o 

interesse de agir.

Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 

havendo falar em omissão, contradição ou obscuridade. No caso, o embargante requer a 

revisão do benefício previdenciário, amparado por fato novos, não analisados pela Autarquia 

Previdenciária no requerimento administrativo.

Denota o intuito do embargante de rediscutir o mérito do julgado, e não o de 

solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 
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Extraordinário. 

Nego provimento aos Embargos de Declaração.

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, em 

virtude do entendimento consagrado na Súmula 98/STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0223016-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.479.024 / RS

Números Origem:  01311200054112  01827073820148217000  1311200054112  132906720128210013  
1827073820148217000  5280571020138217000  70056808330  70058034307  
70059901447

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO ROBERTO DE PAULA
ADVOGADO : DANIEL SANDINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SÉRGIO ROBERTO DE PAULA
ADVOGADO : DANIEL SANDINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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